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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 12466.004561/2006-93

Recurso n a 	 141,770 Voluntário

Acórdão n°	 3201-00.510 — 2" Câmara / l a Turma Ordinária

Sessão de	 01 de julho de 2010

Matéria	 II/IPI - FALTA DE RECOLHIMENTO

Recorrente	 BUNGE FERTILIZANTES S/A

Recorrida	 DRI FLORIANÓPOLIS/SC

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Data do fato gerador: 14/08/2006

AÇÃO	 JUDICIAL,	 CONCOMITÂNCIA.	 INSTÂNCIA
ADMINISTRATIVA. RENÚNCIA,

A existência de ação judicial proposta pelo contribuinte em face da Fazenda
Nacional com o mesmo objeto do auto de infração implica renúncia à
instância administrativa.

Recurso Voluntário Não Conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiada por unanimidade de votos, não
conhecer o recurso voluntário por concomitância, nos termos do relatório e votos que integram
o presente julgado,

JUDITH DO J1MARAL MARCONDES ARMANDO -residente
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RCELO RIBEIRO NOGUEIRA - Relator

FORMALIZADO EM: 23 de setembro de 2010.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Judith do Amaral
Marcondes Armando, Mércia Trajano D'Amorim, Luciano Lopes de Almeida Moraes,
Marcelo Ribeiro Nogueira, Ricardo Paulo Rosa e Tatiana Midori Migiyama (Suplente).
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Relatório

Adoto o relatório da decisão de primeira instância por entender que o mesmo
resume bem os fatos dos autos até aquele momento processual:

Trata o presente processo de autuação para exigência da multa
prevista no art. 84 da Medida Provisória n " 2.158-35/2001 no
valor de R$4.311,58,

A autuação se originou pelo erro da importadora na informação
referente ao país de procedência da mercadoria, infringindo os
termos do art. 69, § 2.." da Lei n," 10.833/2003

Tendo em vista a existência do Mandado de Segurança n."
2006,50.01.010847-4, em que a interessada obteve liminar no
sentido de liberar as mercadorias independentemente do
pagamento da multa, a fiscalização procedeu ao lançamento da
mesma com o objetivo prevenir a decadência.

Devidamente intimada, a autuada apresentou impugnação de fls..
37/52 alegando: I) que a multa é inaplicável tendo em vista a
inexistência de prejuízo ao Erário; 2) que é inconstitucional sua
exigência, e 3) que tem caráter confiscatório.

O processo foi diligenciado à autoridade preparadora no sentido
de juntar aos autos a cópia da petição inicial com vistas à
aplicação do ADN COSIT n.." 03/1996.

Às fls.. 71/97 foram anexadas a petição inicial e a sentença
proferida no referido Mando de Segurança.

A decisão recorrida recebeu de seus julgadores a seguinte ementa:

Assunto.. Processo Administrativo Fiscal

Data do fato gerador. 14/08/2006

ESFERA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA,, CONCOMITÂNCIA
RENÚNCIA À ESFERA ADMINISTRATIVA

A propositura pelo contribuinte de ação judicial contra a
Fazenda Nacional, com o mesmo objeto do auto de infração,
configura renúncia às instâncias administrativas, cabendo à
autoridade onde se encontra o processo de determinação e
exigência do crédito tri butá rio não conhecer da petição e
declarar a definitividade da exigência na esfera administrativa.

Impugnação não conhecida.

O contribuinte, restando inconformado com a decisão de primeira instância,
apresentou recurso voluntário no qual ratifica e reforça os argumentos trazidos em sua peça de
impugnação,
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Os autos foram enviados ao antigo Terceiro Conselho de Contribuintes e fui
designado como relator do presente recurso voluntário, na forma regimental. Tendo sido criado
o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pela Medida Provisória n" 449, de 03 de
dezembro de 2008, e mantida a competência deste Conselheiro para atuar corno relator no
julgamento deste processo, na forma da Portaria n° 41, de 15 de fevereiro de 2009, requisitei a
inclusão em pauta para julgamento deste recurso.

É o Relatório.

3



Processo n" 12466 004561/2006-93	 83-C211
Acórdão n 3201-00.510	 F1 253

Voto

Conselheiro MARCELO RIBEIRO NOGUEIRA, Relator.

O recurso voluntário é tempestivo e atende aos requisitos legais de
admissibilidade, portanto dele tomo conhecimento.

O sistema jurisdieional brasileiro adota a jurisdição uma, ou seja, a eleição
pelo contribuinte da discussão da matéria pela via judicial, antes ou após ter se iniciado o
procedimento fiscal, importa renúncia à esfera administrativa, conforme o estabelecido no art,
50, inciso XXXV, da Carta Política de 1988.

Desta forma, como no presente feito o contribuinte impetrou a Medida
Cautelar n' 94,0034281-0, não há possibilidade de discussão do mérito tributário nestes autos
por concomitância,

Neste ponto, não há reparo a ser feito à decisão recorrida, porque, na forma
do Ato Declaratório Normativo COS1T n° 3, de 14,02,1996, realmente não pode ser conhecida
a impugnação, quando ocorre a concomitância, verbis:

a) a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de ação
judicial - por qualquer modalidade processual - antes ou
posteriormente à autuacão, com o mesmo objeto, importa a
renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de
eventual recurso interposto;

b) conseqüentemente, quando diferentes os objetos do processo
.judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento
normal no que se relaciona à matéria diferenciada (p, ex.
aspectos formais do lançamento, base de cálculo, etc.);

c) no caso da letra 'a', a autoridade dirigente do órgão onde se
encontra o processo não conhecerá de eventual petição do
contribuinte, proferindo decisão formal, declara tória da
definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida, se
.for o caso, encaminhando o processo para a cobrança do débito,
ressalvada a eventual aplicação do disposto no art, 149 do CTN;

d) na hipótese da alínea anterior, não se verificando a ressalva
ali contida, proceder-se-á a inscrição em dívida ativa, deixando-
se de fazê-lo, para aguardar o pronunciamento judicial, somente
quando demonstrada a ocorrência do disposto nos incisos II
(depósito do montante integral do débito) ou IV (concessão de
medida liminar em mandado de segurança), do are, 151, do
CTN,.

e) é irrelevante, na espécie, que o processo tenha sido extinto, no
Judiciário, sem julgamento do mérito,
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Ademais, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais adotou a Súmula if
I, cujo texto, vinculante para este Colegiado, é o seguinte:

Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas
a apreciação, pelo órgão de .julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial,

Assim, a apreciação do presente recurso fica limitada à análise da legalidade
do procedimento de lançamento e aos acréscimos legais, não discutidos nos autos judiciais

Sala de sessões, Olde Julho de 2_010,

(-	 A\\/"y‘A.,(...*"	 _awc:
MARCELO RIBEIRO NO UEIRAJ- RelatorMARCELO RIBEIRO NO UEIRA)- Relator


